DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 9691, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011 – cassa a oferta do Curso Técnico em Açúcar e Álcool – Eixo Tecnológico: Produção Industrial – Educação Profissional Técnica de nível médio; do Curso Técnico em Enfermagem – Eixo Tecnológico: Ambiente, Saúde e Segurança, Educação Profissional Técnica de nível médio; e o funcionamento do ensino médio, no Colégio Delta, localizado em Fátima do Sul, MS, ficando revogados os seguintes atos legais concedidos ao referido colégio: Deliberação CEE/MS nº 9187, de 4 de dezembro de 2009, Deliberação CEE/MS nº 9186, de 4 de dezembro de 2009, e Deliberação CEE/MS nº 8967, 22 de dezembro de 2008, e determina ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação o recolhimento do acervo escolar da mencionada instituição de ensino referente aos cursos mencionados no artigo anterior, e o levantamento da vida escolar dos estudantes no que se refere à realização do estágio profissional supervisionado e às disciplinas ofertadas nos referidos cursos técnicos. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 8097, de 27/12/2011, pág. 18.
DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 9187, de 4 de dezembro de 2009 – credencia o Colégio Delta, localizado na Rua Ipiranga s/nº, Centro, Fátima do Sul/MS, para oferecer a Educação Profissional Técnica de nível médio, no Eixo Tecnológico: Produção Industrial, aprova o Projeto e autoriza o funcionamento do Curso Técnico em Açúcar e Álcool – Eixo Tecnológico: Produção Industrial – Educação Profissional Técnica de nível médio, no referido Colégio, pelo prazo de três anos. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 7.611, de 28/12/2009, pág. 14.
DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 9186, de 4 de dezembro de 2009 – credencia o Colégio Delta, localizado na Rua Ipiranga s/nº, Centro, Fátima do Sul/MS, para oferecer a Educação Profissional Técnica de nível médio, no Eixo Tecnológico: Ambiente, Saúde e Segurança, aprova o Projeto e autoriza o funcionamento do Curso Técnico em Enfermagem – Eixo Tecnológico: Ambiente, Saúde e Segurança – Educação Profissional Técnica de nível médio, no referido Colégio, pelo prazo de três anos. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 7.611, de 28/12/2009, pág. 14.

